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AGRAVO  INTERNO.  PROCESSUAL  CIVIL.

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.  FALÊNCIA.

NÃO  COMPROVAÇÃO  DA  HIPOSSUFICIÊNCIA.

NECESSIDADE.  ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO

NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  DECISÃO

MANTIDA. DESPROVIMENTO DO REGIMENTAL.

-  "Não  é  presumível  a  existência  de  dificuldade

financeira da empresa em face de sua insolvabilidade

pela decretação da falência para justificar a concessão

dos  benefícios  da  justiça  gratuita"  (REsp

1.075.767/MG,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Segunda

Turma, DJe 18/12/2008).”

(STJ  -  AgRg  no  AREsp  763.323/SP,  Rel.  Ministro  ANTONIO

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 03/11/2015,

DJe 09/11/2015)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça
da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO



Trata-se de  Agravo Interno interposto pela  Massa Falida do Banco

Cruzeiro  do  Sul  S/A  em face de decisão  desta  relatoria  (fls.  98/99 verso)  que

indeferiu o pleito de justiça gratuita requerido. 
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Em  suas  razões  (fls.  101/106),  afirma  a  instituição  financeira  que  sua

situação de “em liquidação” passou para “falida”,  conforme colaciona sentença às fls.

107/112, razão pela qual pugna pela consideração de sua nova realidade para o fim de

concessão da benesse pretendida.

É o relatório.

VOTO: Des. José Ricardo Porto

Malgrado o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, permitindo

ao Julgador reconsiderar o decisório combatido,  mantenho a posição anterior pelos

seus  próprios  fundamentos,  que  foram  suficientes  para  dirimir  a  questão  em

disceptação, os quais passo a transcrever:

“Inicialmente, constata-se que o magistrado de base negou, na

sentença,  a justiça gratuita,  e a instituição financeira recorrente

insiste com o pedido em sede recursal.

Pois bem. 

Interpretando o art. 5°, LXXIV, da Constituição da República de

1988, os Tribunais, especialmente o Superior Tribunal de Justiça

e o Supremo Tribunal Federal, vêm entendendo que os benefícios

da  justiça  gratuita  podem  ser  deferidos  também  às  pessoas

jurídicas, desde que estas apresentem comprovação cabal de

sua carência econômico-financeira.

Nesse  sentido,  trago  à  baila  arestos  do  Superior  Tribunal  de

Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INSTITUIÇÃO FINANCEIRA  EM

LIQUIDAÇÃO  EXTRAJUDICIAL.  ENCARGOS  MORATÓRIOS.

PRECEDENTES  DA  CORTE.  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA.
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APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  Nº  7/STJ.  (…)  2.  -  "as  pessoas

jurídicas podem ser contempladas com o benefício da justiça

gratuita. Cuidando-se, porém, de banco, ainda que em regime

de  liquidação  extrajudicial,  a  concessão  da  gratuidade

somente  é  admissível  em  condições  excepcionais,  se

comprovado  que  a  instituição  financeira  efetivamente  não

ostenta  possibilidade  alguma  de  arcar  com  as  custas  do

processo e os honorários advocatícios. Elementos no caso

inexistentes.  "  (resp  338.159/sp,  Rel.  Ministro  barros

Monteiro,  DJ  22/04/2002).  3.  -  o  recurso  não  trouxe  nenhum

argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual se

mantém por seus próprios fundamentos.  4.  -  agravo regimental

improvido.  (STJ;  AgRg-AREsp  141.322;  Proc.  2012/0019776-9;

PR;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti;  DJE 01/08/2013;

Pág. 5109).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM

RECURSO  ESPECIAL.  INDEFERIMENTO  DE  PEDIDO  DE

JUSTIÇA  GRATUITA  DE  EMPRESA  EM  LIQUIDAÇÃO

EXTRAJUDICIAL. CONSTATADA A FALTA DE COMPROVAÇÃO

DA HIPOSSUFICIÊNCIA. REVISÃO QUE ESBARRA NO ÓBICE

DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. A assistência

judiciária não se restringe apenas à pessoa física. Pode, também,

alcançar a pessoa jurídica que não apresenta condições de arcar

com os custos de uma demanda judicial. 2. Entretanto, o fato da

pessoa jurídica estar em regime de liquidação, por si só, não

é suficiente para comprovar a hipossuficiência, a qual deve

ser  cabalmente  demonstrada.  Precedentes. 3.  O  suporte

jurídico que lastreou o acórdão ora hostilizado emergiu da análise

de fatos e provas produzidas nas instâncias ordinárias. Rever os

fundamentos  que  ensejaram  esse  entendimento  exigiria

reapreciação  do  situação  fática,  o  que  é  vedado  em  sede  de

Recurso Especial, a teor da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de

justiça.  4.  Agravo  regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-AREsp

Desembargador José Ricardo Porto
 4



Agravo Interno nº 0008879-56.2013.815.2003

300.765;  2013/0046092-7;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Luis  Felipe

Salomão; DJE 03/06/2013; Pág. 873).

Assim, não basta apenas afirmar a incapacidade financeira para

suportar  as  despesas  processuais,  é  necessário,  também,  que

comprove a insuficiência de recursos, o que não aconteceu nos

autos.

É esse o entendimento defendido nesta Corte, senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. Agravo interno em apelação. Preparo não

recolhido  no  ato  da  interposição  do  recurso  de  apelação.

Insurgência  do  art.  511,  ¿caput¿  do  CPC.  Deserção.  Justiça

gratuita.  Instituição  financeira  em  liquidação  extrajudicial.

Insuficiência  de  recursos.  Não  comprovado.  Desprovimento.  É

assente no Superior  Tribunal  de justiça o entendimento de

que o recolhimento e a comprovação das custas recursais

devem  ser  concomitantes  à  interposição  do  recurso,

configurando-se deserta a apelação interposta sem o devido

preparo.  Para  ser  beneficiária  da  justiça  gratuita,  as

instituições financeiras, ainda que em regime de liquidação

extrajudicial, deve comprovar, efetivamente, que não ostenta

possibilidade alguma de arcar com as custas do processo.

(TJPB;  AgRg  0001733-34.2013.815.0751;  Segunda  Câmara

Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Aluizio  Bezerra  Filho;  DJPB

12/12/2014; Pág. 10).

AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA.

PEDIDO  DE  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA.  PESSOA  JURÍDICA

SUJEITA À LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. INDEFERIMENTO E

DESERÇÃO  DO  RECURSO.  AGRAVO  INTERNO.

IMPOSSIBILIDADE  DE  ARCAR  COM  AS  CUSTAS

PROCESSUAIS.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  REJEI-  ÇÃO.

PEDIDO  DE  SUSPENSÃO  DA  EXECUÇÃO.  MOMENTO

INADEQUADO. INDEFERIMENTO. PRAZO PARA PAGAMENTO
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DO  PREPARO.  DESACOLHIMENTO.  DESPROVIMENTO  DO

RECURSO.  As  pessoas  jurídicas  podem  ser  contempladas

com o benefício da justiça gratuita. Cuidando-se, porém, de

banco,  ainda  que  em regime  de  liquidação  extrajudicial,  a

concessão  da  gratuidade  somente  é  admissível  em

condições  excepcionais,  se  comprovado  que  a  instituição

financeira efetivamente não ostenta possibilidade alguma de

arcar  com  as  custas  do  processo  e  os  honorários

advocatícios. Elementos no caso inexistentes. ” é inapropriado

o  pedido  de  suspensão  da  execução  que  sequer  foi  iniciada.

Revela-se  inviável  a  manifestação  desta  corte  quanto  á

providência pertencente a momento processual que, na prática,

sequer  existe.  […]  não  sendo  demonstrado  que  o

banco/agravante  fizesse  jus  à  Assistência  Judiciária  Gratuita

postulada e, a teor do disposto no artigo 511, caput, do CPC, não

tendo  o  recorrente  comprovado,  no  ato  de  interposição  do

recurso, o respectivo preparo, configurada está a deserção”. […].

(TJPB;  Rec.  0000951-79.2012.815.0551;  Quarta  Câmara

Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;  DJPB

31/03/2014; Pág. 12)  

Além do mais, considerando que as custas do recurso de apelo

gira em torno de R$ 200,00 (duzentos reais), tenho que a pessoa

jurídica  recorrente  possui  recursos  financeiros  suficientes  para

arcar com essa módica quantia, sem que isso configure maiores

sacrifícios à sociedade anônima.

Afinal, não se pode admitir como demonstração cabal do grau de

hipossuficiência  financeira  a  simples  declaração  do  banco  se

encontrar em processo de liquidação extrajudicial.

Diante desses fatos, indefiro o pedido de justiça gratuita, bem

como concedo o prazo de 10 (dez)  dias para que a instituição

financeira apelante efetue o pagamento do preparo, sob pena de

Desembargador José Ricardo Porto
 6



Agravo Interno nº 0008879-56.2013.815.2003

não conhecimento dos demais temas contidos na súplica de fls.

68/80.”

Ademais, colaciono recente entendimento do Superior Tribunal de Justiça

sobre a necessidade de comprovação da hipossuficiência financeira da pessoa jurídica,

mesmo na situação de falência, in verbis:

"Não  é  presumível  a  existência  de  dificuldade  financeira  da

empresa  em  face  de  sua  insolvabilidade  pela  decretação  da

falência  para  justificar  a  concessão  dos  benefícios  da  justiça

gratuita"  (REsp  1.075.767/MG,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,

Segunda Turma, DJe 18/12/2008).”

(STJ  -  AgRg no AREsp  763.323/SP,  Rel.  Ministro ANTONIO

CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em

03/11/2015, DJe 09/11/2015)

Ante todo o exposto, DESPROVEJO o presente agravo interno. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos San-
tos. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador , Exce-
lentíssimo José Ricardo Porto, o Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Mo-
acyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de
março de 2016.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR    

J/11R05
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